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estimular o crescimento econômico, a geração de emprego e renda, 
ou benefi ciar contribuintes integrantes de classes menos favoreci-
das, devendo esses benefícios ser considerados nos cálculos do or-
çamento da receita e ser objeto de estudos do impacto orçamentário 
e fi nanceiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois 
subsequentes (art. 14 da LC Nº 101/00).
Art. 34 – Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dí-
vida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito 
tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não 
se constituindo como renúncia de receita (art. 14, parágrafo 3º da 
LC Nº 101/00).
Art. 35 – O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou be-
nefício de natureza tributária ou fi nanceira constante do Orçamento 
de Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de 
compensação. (art. 14, parágrafo 2º da LC Nº 101/00).

IX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 36 – O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentá-
ria à Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica 
do Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o dia 
10/12/2014.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Câmara Municipal não entrará em 
recesso enquanto não cumprir o disposto no “caput” deste artigo.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Se o projeto de lei orçamentária 
anual não for encaminhado à sanção até o início do exercício fi -
nanceiro de 2015, fi ca o Executivo autorizado a executar a proposta 
orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva lei orça-
mentária anual.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os eventuais saldos negativos apu-
rados em decorrência do disposto no parágrafo anterior serão ajus-
tados após a sanção da lei orçamentária anual, mediante a abertura 
de créditos adicionais suplementares, através de decreto do Poder 
Executivo, usando como fontes de recursos o superávit fi nanceiro 
do exercício de 2014, o excesso ou provável excesso de arrecada-
ção, anulação de saldo de dotações não comprometidas e a reserva 
de contingência, sem comprometer, neste caso, os recursos para 
atender os riscos fi scais previstos e a meta de resultado primário.
Art. 37 – Serão consideradas legais as despesas com multas e juros 
pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, 
motivado por insufi ciência de tesouraria.
Art. 38 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Mesquita, RJ, 3 de setembro de 2014.
ROGELSON SANCHES FONTOURA

Prefeito

DECRETO N.º 1.525, DE 03 DE SETEMBRO DE 2014.
 “DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA MONTAGEM DE 
BARRACAS PARA A FESTA DA CIDADE DE MESQUITA.”
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MESQUITA, no uso de 
suas atribuições legais e constitucionais,DECRETA: 
Art. 1º - Fica a Secretaria Municipal de Trabalho, Desenvolvi-
mento Econômico e Ordem Pública responsável pela inscrição e 
sorteio das autorizações para montagem de barracas de comércio 
eventual durante os festejos alusivos ao aniversario de Mesquita 
2014, obedecendo às normas estabelecidas neste Decreto e na legis-
lação pertinente. Parágrafo único – A fi scalização do cumprimento 
das normas estabelecidas neste Decreto e na legislação pertinente 
será feita pelo Departamento de Posturas da Secretaria Municipal 
de Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Ordem Pública, com o 
apoio da Secretaria Municipal de Segurança Pública. 
Art. 2º - O cadastramento de interessados na montagem de barracas 
de comércio eventual durante a festa da cidade de 2014, nos locais 
a previamente estabelecidos pelos órgãos municipais competentes, 
deverá ser feito da seguinte forma: 
I – O interessado deverá retirar o formulário de inscrição especial-
mente elaborado para este fi m no Departamento de Posturas da Se-
cretaria Municipal de Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Or-
dem Pública, localizado na Rua Maria Mendes Vecchi, 215, Centro, 

a partir do dia 08 de setembro de 2014, das 9h às 17h; 
II - Os formulários deverão ser devolvidos devidamente preen-
chidos, de acordo com os critérios para a instalação de barracas 
estabelecidas neste decreto, na Secretaria Municipal de Trabalho, 
Desenvolvimento Econômico e Ordem Pública, localizada na Rua 
Maria Mendes Vecchi, 215, Centro, até o dia 12 de setembro, das 
9h às 15h; 
III – No ato de entrega do formulário, como requisito essencial para 
a efetivação da inscrição, o requerente deverá apresentar cópias dos 
seguintes documentos: documento de identidade com foto, CPF e 
comprovante de residência em seu próprio nome. Parágrafo único: 
Caso o requerente não possua comprovante de residência em seu 
próprio nome, poderá apresentar comprovante de residência em 
nome de outra pessoa, acompanhado de declaração, com fi rma re-
conhecida, assinada pela pessoa cujo nome constar do comprovante 
de residência apresentado, de que o requerente reside no endereço 
declarado. 
Art. 3º - Fica terminantemente proibida a comercialização de bebi-
das em garrafas de vidro. 
Art. 4º - Todas as barracas deverão ocupar uma área máxima de 
nove metros quadrados, de acordo com padrão a ser estabelecido 
posteriormente pela Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 5º - O sorteio regulado por esse Decreto restringir-se-á a 50 
(cinquenta) barracas, que serão montadas exclusivamente nos lo-
cais a serem defi nidos pelo Departamento de Posturas da Secreta-
ria Municipal de Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Ordem 
Pública por meio de marcação do solo, a ser realizada com base 
no resultado do sorteio. Parágrafo Único – O sorteio poderá ser 
acompanhado pelos interessados, respeitada a lotação do local em 
que será realizado. 
Art. 6º - Fica proibida a circulação de veículos na Rua Paraná a 
partir das 16h do dia 25 de setembro de 2014 até as 24h do dia 28 
de setembro de 2014. 
Art. 7º - O sorteio a que se refere este decreto será realizado no 
dia 15 de setembro de 2014, às 19h, no Tênis Clube de Mesquita, 
situado à Avenida União, Centro. 
§1º - Serão sorteados 50 (cinquenta) efetivos ocupantes de barracas 
e 10 (dez) suplentes. 
§2º - O requerente contemplado no sorteio deverá retirar na 
Secretaria Municipal de Fazenda, localizada na Av. Mister Watkins, 
120, Centro, no dia 16 de setembro de 2014 a partir das 14h a guia 
para pagamento de taxa única no valor de R$ 86,32 (oitenta e seis 
reais e trinta e dois centavos), o qual poderá ser efetuado em qual-
quer agência lotérica ou nos bancos credenciados pelo Município. 
§3º - O comprovante de pagamento da taxa mencionada no inciso 
anterior deverá ser apresentado ao Departamento de Posturas da 
Secretaria Municipal de Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 
Ordem Pública até o dia 18 de setembro de 2014 às 12h, sendo 
certo que o descumprimento desse prazo implicará a perda do 
direito de uso do espaço e a convocação do sorteado subsequente, 
rigorosamente conforme a colocação obtida no sorteio da suplência, 
até as 15h do dia 19 de setembro de 2014; 
§4º - A relação dos inscritos aptos a participarem do sorteio, bem 
como a relação dos sorteados e respectivos suplentes deverá 
ser afi xada no quadro de avisos da Prefeitura, para ciência dos 
interessados. 
Art. 8º - Fica vedada a inscrição, no sorteio de que trata este De-
creto, de servidores efetivos ou comissionados ou de prestadores de 
serviço de qualquer espécie do Município de Mesquita, bem como 
de seus pais, mães, avôs, avós, fi lhos (as) e netos(as). 
Art. 9º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
fi cando revogadas as disposições em contrário. 
Art.10º - No período dos festejos alusivos do aniversario de 
Mesquita compreendido entre os dias 25 a 28 de setembro do 
corrente, para os seguintes itens: 
(a) Fica proibida a comercialização e utilização de qualquer tipo de 
bebidas em garrafas e copos de vidro, nas vias públicas; 
(b) Somente poderão ser comercializadas bebidas em garrafas de 

vidro, no interior dos estabelecimentos comerciais; 
(c) Fica proibida a presença e permanência de menores nos locais 
de venda de bebidas alcoólicas; 
(d) Fica terminantemente proibida a exploração do trabalho infantil 
conforme prevê o (Estatuto da Criança e do Adolescente Lei 8069 
de 13 de julho de 1990 e) Em hipótese alguma é permitida a ligação 
clandestina de energia elétrica; 
(f) Ficam todos obrigados a colocar ao lado de suas barracas, reci-
pientes com sacos plásticos, para recolhimentos do lixo produzido, 
bem como ao término do evento, deixar o local devidamente limpo, 
com todo seu lixo ensacado e lacrado. 
(g) Ficam todos obrigados a retirar suas barracas do solo público, 
caso não o faça será removida ao depósito público.
 (h) Fica proibido o uso de fritadeiras elétricas bem como botijões 
de gás de 2,5 Kg Ao término do sorteio os contemplados se reunirão 
com a SETRADES para as instruções de procedimentos. 
Art. 11º - Esta Resolução entra em vigor no dia 25 de Setembro 
de 2014. 

Mesquita, 03 de Setembro de 2014.
ROGELSON SANCHES FONTOURA

Prefeito

PORTARIA Nº 576/2014.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MESQUITA, no uso de 
suas atribuições legais, RESOLVE: 
Art. 1º - Fazer a seguinte substituição na representação Gover-
namental no CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (CMDCA): 
I – Substituir a Conselheira Titular: Ana Carolina Sampaio Ferreira 
POR Monique Monteiro de Assis.     
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Mesquita, RJ, 3 de setembro de 2014
ROGELSON SANCHES FONTOURA

Prefeito 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE

EDITAL CMDCA Nº 016/2014 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE – CMDCA, no uso das atribuições confe-
ridas pela Lei Municipal de nº. 014 de 07 de maio de 2001 e suas al-
terações e pelo Decreto de nº 025 de 09 de julho de 2001 e com base 
no Regimento Interno, Resolução CMDCA nº. 004, de 21 de Maio 
de 2013, CONVOCA: os Conselheiros para a Reunião Ordinária, 
que ocorrerá no dia 08 de Setembro de 2014,  às 14 horas, na Sala 
dos Conselhos da SEMAS,  com a seguinte  pauta:         
Leitura da Ata da Reunião Ordinária do CMDCA de Agosto / 2014; 
Criação do Plano Municipal de Atendimento Sócio Educativo de 
Mesquita – MPNI; 
Resposta do Ofício das Eleições do Conselho Tutelar de 2015, 
enviado pela Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, do Gov. Federal; 
Nota de Esclarecimento do Ofício do Conselho Tutelar de Mesquita, 
do caso encaminhado pela ATAV / SEMUS; 
Apresentação da Temática central da Conferência Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do ano de 2015; 
Processo Eleitoral das Entidades da Sociedade Civil do CMDCA / 
Mesquita – Eleição: Novembro / 2014;     
Apresentação da Resolução CONANDA 164, de 09 de Abril de 
2014; 
Informes e Assuntos Gerais. 

Mesquita, 03 de Setembro de 2014.
TÂNIA ALEXANDRE DA SILVA

Presidente do CMDCA
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101/00.
PARÁGRAFO SEGUNDO – Na avaliação do cumprimento das 
metas bimestrais de arrecadação para implementação ou não me-
canismo da limitação de empenho e movimentação fi nanceira, será 
considerado ainda o resultado fi nanceiro apurado no Balanço Patri-
monial do exercício anterior, em cada fonte de recurso.
Art. 11 – Constituem riscos fi scais capazes de afetar o equilíbrio 
das contas públicas do Município, aqueles constantes do Anexo II 
desta Lei (art. 4º, parágrafo 3º da LC Nº 101/00), os quais serão 
noticiados ao Poder Legislativo Municipal para aquiescência.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os riscos fi scais, caso se concreti-
zem, serão atendidos com recursos da Reserva de Contingência e 
também, se houver, do excesso de arrecadação e do superávit fi nan-
ceiro do exercício de 2014.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Sendo estes recursos insufi cientes, o 
Executivo Municipal encaminhará Projetos de Lei a Câmara, pro-
pondo anulação de recursos ordinários alocados para investimen-
tos, desde que não comprometidos.
Art.12 – Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados 
ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos 
fi scais imprevistos, obtenção de resultado primário positivo se for o 
caso, e também para abertura de créditos adicionais suplementares 
conforme disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e Portaria 
STN nº 163/2001, art. 8º (art. 5º, inciso III, alínea “b” da LC Nº 
101/00).
Art. 13 – Os investimentos com duração superior a 12 meses só 
constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano 
Plurianual (art. 5º, parágrafo 5º da LC Nº 101/00).
Art. 14 – O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 
30 dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programa-
ção fi nanceira das receitas e despesas e o cronograma de execução 
mensal para suas Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8º da LC 
Nº 101/00).
Art. 15 – Os projetos e atividades priorizados na Lei Orçamentária 
para 2015 com dotações vinculadas a fontes de recursos oriundos 
de transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de 
bens e outros extraordinários, só serão executados e utilizados a 
qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no 
fl uxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido 
(art. 8º, parágrafo único e art. 50, inciso I da LC Nº 101/00).
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A apuração do excesso de arreca-
dação de que trata o art. 43, parágrafo 3º. da Lei 4.320/1964 será 
apurado em cada fonte de recursos para fi ns de abertura de créditos 
adicionais suplementares e especiais conforme exigência contida 
nos artigos 8º, parágrafo único e art. 50, inciso I da LC Nº 101/00.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na Lei Orçamentária Anual os Or-
çamentos da Receita identifi carão com codifi cação adequada cada 
uma das fontes de recursos, de forma que o controle da execução 
observe o disposto no caput deste artigo (art. 8º, parágrafo único e 
art. 50, inciso I da LC Nº 101/00).
Art. 16 - A renúncia de receita estimada para o exercício fi nanceiro 
de 2015, constantes do Anexo II – Anexo de Riscos Fiscais desta 
Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da 
receita (art. 4º, parágrafo 2º, inciso V e art. 14, inciso I da LC Nº 
101/00).
Art 17 – A transferência de recursos do Tesouro Municipal a enti-
dades privadas benefi ciará somente aquelas de caráter educativo, 
assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica 
e voltada para o fortalecimento do associativismo municipal de 
acordo com o art. 4º, inciso I, alínea “f” e art. 26 da LC Nº 101/00, 
devidamente autorizada pelo Poder Legislativo Municipal, através 
de Mensagem do Chefe do Poder Executivo Municipal, ou por ini-
ciativa do próprio Legislativo.
PARÁGRAFO ÚNICO – A concessão de subvenção, auxílio e 
ajuda de custo dependerá de disponibilidade orçamentária e fi nan-
ceira, e benefi ciará as seguintes instituições:
 I – Creches, entidades benefi centes voltadas para auxiliar 
pessoas idosas, portadores de defi ciências e de educação e assistên-

cia social;
 II – Grêmios recreativos, entidades carnavalescas, ban-
das de música, orquestras e grupos teatrais e culturais, após ouvido 
o Municipal Poder Legislativo.
Art. 18 – As obras em andamento e a conservação do patrimônio 
público terão prioridade sobre projetos novos na alocação de re-
cursos orçamentários salvo projetos programados com recursos de 
transferências voluntárias e operações de crédito (art. 45 da LC Nº 
101/00).
Art. 19 – A previsão das receitas e a fi xação das despesas serão 
orçadas para 2015 a preços correntes.

V – DAS ALTERAÇÕES DA LEI OPRÇAMENTÁRIA
Art. 20 – As dotações previstas na Lei Orçamentária Anual – 
LOA/2015, poderão ser alteradas de acordo com as necessidades de 
execução, mantido o valor total do subtítulo e observadas as demais 
condições de que trata este artigo, nos casos de:
I – Esfera Orçamentária;
II – Fonte de Recursos;
III – Categoria Econômica.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Incluem-se na faculdade de altera-
ção estabelecida no caput deste artigo, as fontes de fi nanciamento 
do Orçamento de Investimento e os códigos e títulos das ações e 
dos subtítulos, desde que constatado erro material de ordem técnica 
ou legal.
PARÁGRAFO SEGUNDO – As alterações de que trata este artigo 
poderão ser realizadas, justifi cadamente, se autorizadas por meio 
de:
I – Lei, no que se refere aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social:
a) Para as fontes de recursos, observadas as vinculações 
previstas na legislação; e
b) Para os códigos e títulos das ações e subtítulos, desde 
que constatado erro de ordem técnica ou legal.
Art. 21 - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governa-
mental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de es-
timativa do impacto-orçamentário fi nanceiro no exercício que deva 
entrar em vigor e nos dois subsequentes, deverá acompanhar ainda, 
declaração do Ordenador de Despesa de que o aumento tem ade-
quação orçamentária e fi nanceira com a lei anual e compatibilidade 
com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
conforme disposto no parágrafo 3º, do artigo 16, da LC 101/00.
Parágrafo Único – Para efeito do disposto do art. 16, parágrafo 
3º da LRF, serão consideradas despesas irrelevantes, aquelas de-
correntes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação go-
vernamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no 
exercício fi nanceiro de 2015, em cada evento, não exceda ao valor 
limite para dispensa de licitação, fi xado no item I do art. 24, da Lei 
8.666/1993, devidamente atualizado (Art. 16, parágrafo 3º, da Lei 
Complementar 101/2000). 
Art. 22 – Durante a execução orçamentária de 2015, o Executivo 
Municipal, autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, ativi-
dades ou operações especiais no orçamento das gestoras na forma 
de crédito especial, desde que se enquadre nas prioridades para o 
exercício de 2015 (art. 167, inciso I da Constituição Federal).
Art. 23 – O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder 
Público Municipal de que trata os art. 50, parágrafo 3º da LC Nº 
101/00, serão desenvolvidos de forma a apurar os custos dos ser-
viços, através das operações orçamentárias, tornando-se por base 
as metas físicas previstas nas planilhas das despesas e nas metas 
físicas realizadas e apuradas ao fi nal do exercício (art. 4º, inciso I, 
alínea “e” da LC Nº 101/00).
Art. 24 – Os programas priorizados por esta lei e contemplados na 
Lei Orçamentária de 2015 serão objetos de avaliação permanente 
pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus 
objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento das 
metas físicas estabelecidas (art. 4º, inciso I, alínea “e” da LC Nº 
101/00).
VI – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MU-

NICIPAL
Art. 25 – A Lei Orçamentária de 2015 poderá conter autorização 
para contratação de Operações de Crédito para atendimento a Des-
pesas de  Capital,  observado o limite de endividamento de 50% 
das receitas correntes líquidas apuradas até o segundo mês imedia-
tamente anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida na 
LC Nº 101/00 (arts 30, 31 e 32 da LC Nº 101/00).
Art. 26 – A contratação de operações de crédito dependerá de auto-
rização em lei específi ca (art. 32, inciso I da LC Nº 101/00).
Art. 27 – Ultrapassado o limite de endividamento defi nido no art. 
30 desta Lei, enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obte-
rá resultado primário necessário através da limitação de empenho e 
movimentação fi nanceira nas dotações defi nidas no art. 10 desta Lei 
(art. 31, parágrafo 1º, inciso II da LC Nº 101/00).

VII – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PES-
SOAL

Art. 28 – O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei auto-
rizativa, poderão em 2015, criar cargos e funções, alterar a estrutura 
de carreiras, corrigir ou aumentar a remuneração dos servidores, 
conceder vantagens admitir pessoal aprovado em concurso público 
ou em caráter temporário na forma da lei, observados os limites 
e as regras da LC Nº 101/00 (art. 169, parágrafo 1º, inciso II da 
Constituição Federal).
PARÁGRAFO ÚNICO – Os recursos para as despesas decorrentes 
destes atos deverão estar previstos na lei de orçamento para 2015.
Art. 29 – Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Cons-
tituição Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos Pode-
res em 2015, Executivo e Legislativo, não excederá em percentual 
da Receita Corrente Líquida, a despesa verifi cada no exercício de 
2014, acrescida de até 10%, obedecidos os limites prudenciais de 
51,30% e 5,70% da Receita Corrente Líquida, respectivamente (art. 
71 da LC Nº 101/00).
Art. 30 – Nos casos de necessidade temporária, de excepcional 
interesse público, devidamente justifi cado pela autoridade compe-
tente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização de 
horas-extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal ex-
cederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, inciso III da LC Nº 
101/00 (art. 22, parágrafo único, V da LC Nº 101/00).
Art. 31 – O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para 
reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites 
estabelecidos na LC Nº 101/00 (art. 19 e 20 da LC Nº 101/00): 
I – eliminação de vantagens concedidas a servidores;
II – eliminação das despesas com horas-extras;
III – exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;
IV – demissão de servidores admitidos em caráter temporário.
PARÁGRAFO ÚNICO – Será vedada a eliminação das despesas 
públicas com hora-extra em caso de urgência ou interesse público 
relevante, conforme o disposto no artigo 22, parágrafo único, inciso 
V, da Lei Complementar 101/00.
Art. 32 – Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se 
como terceirização de mão-de-obra referente substituição de que 
trata o art. 18, § 1º da LC Nº 101/00, a contratação de mão-de-obra 
cujas atividades ou funções guardem relação com atividades ou 
funções previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal 
de MESQUITA, ou ainda, atividades próprias da Administração 
Pública Municipal, desde que, em ambos os casos, não haja utili-
zação de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado 
ou de terceiros.
PARÁGRAFO ÚNICO – Quando a contratação de mão-de-obra 
envolve também fornecimento de materiais ou utilização de equi-
pamentos de propriedade do contratado ou de terceiros, por não ca-
racterizar substituição de servidores, a despesa será classifi cada em 
outros elementos de despesa que não o “34 – Outras despesas de 
Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização”.

VIII – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO DA LE-
GISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 33 – O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conce-
der ou ampliar benefício fi scal de natureza tributária com vistas a 
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GABINETE DO PREFEITO
LEI Nº 853 DE 3 DE SETEMBRO DE 2014.

Autor: Poder Executivo
“ESTABELECE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
PARA O EXERCÍCIO DE 2015 E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.”
A CÂMARA MUNICIPAL DE MESQUITA, por seus represen-
tantes legais aprova e eu sanciono a seguinte 

L E I :
I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - O Orçamento do Município de MESQUITA, para o exer-
cício de 2015, será elaborado e executado observando as diretrizes, 
objetivos, prioridades e metas estabelecidas nesta lei, compreen-
dendo:
I - as metas fi scais;
II - as prioridades e metas da administração municipal extraídas do 
Plano Plurianual 2014 a 2017;
III - a estrutura dos orçamentos;
IV - as diretrizes para a elaboração e a execução dos orçamentos 
do Município;
V - as disposições sobre a dívida pública municipal;
VI - as disposições sobre despesas com pessoal;
VII - as disposições sobre alterações na legislação tributária; e 
VIII - as disposições gerais.
II – DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL
Art. 2º - As prioridades e metas para o exercício fi nanceiro de 2015, 
especifi cadas de acordo com os macro-objetivos estabelecidas e de-
talhadas no Plano Plurianual – 2014-2017; 

III – DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS
 Art. 3º - O orçamento para o exercício fi nanceiro de 2015 abrange-
rá os Poderes Legislativo e Executivo, Autarquias, Empresas Públi-
cas, Fundações e seus Fundos, e será estruturado em conformidade 
com a Estrutura Organizacional da Prefeitura e, ouvindo-se o Poder 
Legislativo Municipal, nos casos previstos na legislação vigente, 
especialmente na Lei Orgânica Municipal.
Art. 4º - A Lei Orçamentária para 2015 evidenciará as Receitas e 
Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especifi cando aque-
las vinculadas a Fundos, Autarquias, Empresas Públicas e aos Or-
çamentos Fiscal e da Seguridade Social, desdobradas as despesas 
por função, sub-função, programa, projeto, atividade ou operações 
especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo 
de natureza de despesa e modalidade de ampliação, tudo em con-
formidade com as Portarias SOF/STN 42/2001 e alterações poste-
riores, as quais deverão estar anexadas o seguinte:
I – Demonstrativo da Receita e Despesa, segundo as Categorias 
Econômicas (Anexo 1 da Lei 4.320/1964 e Adendo II da Portaria 
SOF nº 8/1985);
II – Demonstrativo da Receita, segundo as Categorias Econômi-
cas (Anexo 2 da Lei 4.320/1964 e Adendo III da Portaria SOF nº 
8/1985);
III – Resumo Geral da Despesa, segundo as Categorias Econômi-
cas (Anexo 3 da Lei 4.320/1964 e Adendo III da Portaria SOF/SE-
PLAN nº 8/1985);
IV – Demonstrativo da Despesa por Categoria Econômica, Grupos 
de Natureza de Despesa e Modalidade de Aplicação em cada Uni-
dade Orçamentária (Anexo 3 da Lei 4.320/1964 e Adendo III da 
Portaria SOF nº 8/1985);
V – Programa de Trabalho ( Adendo 5 da Portaria SOF/SEPLAN 
nº 8/1985);
VI – Programa de Trabalho de Governo – Demonstrativo da Des-
pesa por Funções, Sub-Funções, Programa, Projetos, Atividades e 
Operações Especiais (Anexo 5 da Lei 4.320/1964 e Adendo V da 
Portaria SOF/SEPLAN nº 8/1985);
VII – Demonstrativo da Despesa por Funções, Sub-Funções, Pro-
gramas, Projetos, Atividades e Operações Especiais (Anexo 7 da 
Lei 4.320/1964 e adendo 6 da Portaria SOF/SEPLAN nº 8/1985);
VIII – Demonstrativo da Despesa por Funções, Sub-Funções e 

Programas, conforme o Vínculo com os Recursos (Anexo 8 da Lei 
4.320/1964 e Adendo VII da Portaria SOF/SEPLAN nº 8/1985);
IX – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (Anexo 9 
da Lei 4.320/1964 e Adendo VIII da Portaria SOF/SEPLAN nº 
08/1985);
X – Quadro Demonstrativo da Despesa – QDD por Categoria de 
Programação, com identifi cação da Classifi cação Institucional, 
Funcional Programática, Categoria Econômica, Diagnóstico do 
Programa, Diretrizes, Objetivos, Metas Físicas e indicação das fon-
tes de fi nanciamento, denominada QDD;
XI – Demonstrativo da Evolução da Receita por Fontes, conforme 
no art. 12 da LC Nº 101/00;
XII – Demonstrativo das Renúncias da Receita e Estimativas do 
seu Impacto Orçamentário-Financeiro, na forma estabelecida no art 
14 da LC Nº 101/00 (art. 5º, II da LC Nº 101/00);
XIII – Demonstrativo das despesas Obrigatórias de Caráter Con-
tinuado que serão geradas em 2015 com indicação das medidas de 
compensação (art. 5º, II da LC Nº 101/00);
XIV – Demonstrativo da Evolução da Despesa no mínimo por Ca-
tegoria Econômica conforme disposto no art. 22 da Lei 4.320/1964;
XV – Demonstrativo das receitas e despesas dos Orçamentos Fis-
cais, Investimentos das empresas e da Seguridade Social (art. 165, 
§ 5º da Constituição Federal);
XVI – Demonstrativo da Compatibilidade da Programação dos Or-
çamentos com as Metas Fiscais e Físicas estabelecidas na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (art. 5º, I da LC Nº 101/00);
XVII – Demonstrativo dos Riscos Fiscais considerados para 2015 
(art. 5º, III);
XVIII – Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Deri-
vados da Alienação de Bens e Direitos que integram o Patrimônio 
Público (art. 44 da LC Nº 101/00);
XIX – Demonstrativo da Apuração do Resultado Primário e No-
minal previsto para o exercício de 2015 (art. 4, § 1º e 9º da LC Nº 
101/00);
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Orçamento da Autarquia que 
acompanha o Orçamento geral do Município evidenciará suas re-
ceitas e despesas conforme disposto no caput deste artigo.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Para efeito desta Lei, entende-se por 
Unidade Gestora Central, a Prefeitura, e por Unidade Gestora, as 
Entidades com Orçamento e Contabilidade próprios.
PARÁGRAFO TERCEIRO - O Quadro Demonstrativo da Des-
pesa – QDD, poderá ser detalhado em nível de elemento e alterado 
por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal.
Art. 5º - A mensagem de encaminhamento da Proposta Orça-
mentária de que trata o art. 22, parágrafo único, inciso I da Lei 
4.320/1964, conterá:
I – Quadro Demonstrativo da Participação Relativa de cada Fonte 
na Composição da Receita Total (Princípio da Transparência, art. 
48 da LC Nº 101/00);
II – Quadro Demonstrativo dos Tributos Lançados e não Arrecada-
dos, identifi cando o estoque da Dívida Ativa (Princípio da Transpa-
rência, art. 48 da LC Nº 101/00);
III – Quadro demonstrativo da Evolução da Despesa a Nível de 
Função e Grupo de Natureza, dos últimos três exercícios e fi xa-
da para 2011 a 2017 (Princípio da Transparência, art 48 da LC Nº 
101/00);
IV – Quadro Demonstrativo da Despesa por Unidade Orçamentária 
e sua Participação Relativa (Princípio da Transparência, art. 48 da 
LC Nº 101/00);
V – Quadro Demonstrativo da Evolução das Receitas Correntes 
Líquidas, Despesas com Pessoal e seu Percentual de Comprometi-
mento, de 2011 a 2017 (art. 20, 71 e 48 da LC Nº 101/00);
VI – Quadro Demonstrativo das Despesas com Serviços de Tercei-
ros e seu Percentual de Comprometimento das Receitas Correntes 
Líquidas, de 2011 a 2017 (art. 72 da LC Nº 101/00);
VII – Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Vincula-
dos a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (art. 212 da Cons-
tituição Federal e 60 dos ADCT);

VIII – Demonstrativo dos Recursos a Ações Públicas de Saúde (art. 
77 dos ADCT);
IX – Demonstrativo da Composição do Ativo e Passivo Financeiro, 
posição em 31/12/2014 (Princípio da Transparência, art. 48 da LC 
Nº 101/00);
X – Quadro Demonstrativo do Saldo da Dívida Fundada por 
Contrato, com identifi cação dos credores, em  2011, 2012, 2013, 
2014,2015, 2016 E 2017 (Princípio da Transparência, art. 48 da LC 
Nº 101/00);

IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO

DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO
Art. 6º - Os Orçamentos para o exercício de 2015 obedecerão entre 
outros, ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas 
e despesas em cada fonte, abrangendo os Poderes Legislativo e 
Executivo, suas Autarquias, Empresas Publicas, Fundações e seus 
Fundos (art. 1º, parágrafo 1º, 4º, inciso I “a” e 48 da LC Nº 101/00).
PARÁGRAFO ÚNICO - O projeto da LOA – Lei Orçamentária 
Anual, deverá ser elaborado de forma compatível com o PPA – Pla-
no Plurianual, a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e com as 
normas estabelecidas na LRF.
Art 7º - Os Fundos Municipais terão suas Receitas especifi cadas 
no Orçamento da Receita das Unidades Gestoras em que estiverem 
vinculados, e essas, por sua vez, vinculadas a Despesa relacionada a 
seus objetivos, identifi cadas em Planos de Aplicação, representados 
nas Planilhas de Despesas referidas no art. 6º desta Lei.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os Fundos Municipais serão geren-
ciados pelo Prefeito Municipal, podendo por manifestação formal 
do Chefe do Poder Executivo, ser delegado a servidor municipal.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A movimentação orçamentária e fi -
nanceira das contas dos Fundos Municipais deverá ser demonstrada 
também em balancetes apartados da Unidade Gestora Central quan-
do a gestão for delegada pelo Prefeito a servidor Municipal.
Art. 8º - Os estudos para defi nição dos Orçamentos da Receita para 
2015 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tribu-
tária, incentivos fi scais autorizados, a infl ação do período, o cres-
cimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e 
sua evolução nos últimos três exercícios (art. 12 da LC Nº 101/00).
PARÁGRAFO ÚNICO – Até 30 (trinta) dias antes do 
encaminhamento da Proposta Orçamentária ao Poder Legislativo, 
o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara 
Municipal, os estudos e as estimativas de receitas para o exercício 
subsequente, inclusive da receita corrente líquida, e as respectivas 
memórias de cálculo (art. 12, parágrafo 3º da LC Nº 101/00).
Art. 9° – Se a receita estimada para 2015, comprovadamente, não 
atender ao disposto no artigo anterior, o Legislativo, quando da 
discussão da Proposta Orçamentária, solicitará ao Executivo Mu-
nicipal a sua alteração, se for o caso, e a consequente adequação do 
orçamento da despesa. 
Art. 10 – Na execução do orçamento, verifi cado que o comporta-
mento da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resulta-
dos primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de for-
ma proporcional as suas dotações e observada a fonte de recursos, 
adotarão o mecanismo da limitação de empenhos e movimentação 
fi nanceira nos montantes necessários, para as seguintes dotações 
abaixo (art. 9º da LC Nº 101/00):
I – projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de trans-
ferências voluntárias;
II – obras em geral, desde que ainda não iniciadas;
III – dotação para combustíveis destinada à frota de veículos dos 
setores de transporte, obras, serviços públicos e agricultura; e
IV – dotação para material de consumo e outros serviços de tercei-
ros das diversas atividades.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Não serão objeto de limitação as 
despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do 
ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da 
dívida, e as ressalvadas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias, em 
face ao disposto no artigo 9, no parágrafo 2, da Lei Complementar 


